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II - o	 pastoreio	 excessivo,	 que	 possa	 afetar
desfavoravelmente a cobertura natural;

III - a colheita de produtos naturais, quando a mesma
Colocar em risco a conservação dos ecossistemas;

IV - a instalação de indústrias potencialmente capazes
de prejudicar o meio ambiente;

V - a construção de edificações, que venham a alterar
significativamente a paisagem local;

VI - o exercício de atividades que prejudiquem ou
impeçam a regeneração das plantas nativas;

VII - as iniciativas que possam causar a erosão das
terras e o assoreamento dos cursos d'água ali existentes;

VIII - ações de qualquer tipo que ofereçam riscos à
sobrevivência das espécies nativas existentes no local;

IX - quaisquer outras atividades, além das mencionadas
neste artigo, que possam por em risco a integridade dos ecossistemas e
a harmonia da paisagem.

Art. 40 A fiscalizaçao do cumprimento deste Decreto
poderá ser exercida por órgãos públicos do Estado de São Paulo,
mediante Convênio, sem prejuízo da ação supletiva do /BAMA-Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

33300 metros. dtd atin g ir o p onto de c. g .a. 7.024(,,59" lat. sul
e 19°46'25,79'	 long. W.Gr., cetuado nu confluência do rio
Pit Mau nha uniu arlUente. 'tem denominação, gala Margeia d,reita
( ponto 12,, dar, segue a ju,anle p ela margem esquerda do ri.
Pitingutaha, até sua Pez no rio Pitinga ( p onto 131; %MAC', a
montante, p ela margem direito do rio Pitingo, até tua confluência
com um afluente, sem denominação. Pela margem e5querda, p onto ele
e. g .a. 0°57'23,57" lat. 5u1 c 59°28'51,39" long. W.Gr. (ponto
141; dai', negue pelo margem direita deste afluente até sua
nascente, no ponto de c. g .a. 0°55'04,20" lat. sul e 59°20'10,76"
long. W.Gr. ( p onto 15), deste p onto, seg ue por uma linha reta
a p roximadamente 1400 metro(, até atingir o p onto 01, inicial des
ta descricão, fechando o perímetro da -Reserva Dioldgica e p er-
fazendo uma arca total a p roximada de S60.000 hectares.

Art.32 Ficam dee/aradas de utilidade pdbli-
ca, para fins de desa p rop riacão, nu terras e benfeitorias privadas
existentes no p errmetro descrito no artigo anterior.

Art.42 A Reserva Bioldgica do Uatumã fica
subordinada ao Instituto Bracileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, que devera tomar as medidas necessarias
p ara sua efetiva imp lantação. manutenção e controle.

Art.52 A Centrai, Elétricas do Norte do Iro-
- ELETRONORTE devera prestar ap0I0 InSrStie0 e financeiro 1,5 ati-

vidades de imp lantacão e manejo desta unidade de conservação.

Publicação.
Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data da sua

Art. 6 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Paragrafo dnico. As duas entidades deverão
definir, em documento pró p rio, as obrigacSes a serem cum pridas peias
p artes p ara a consecução do estabelecido neste artigo.

Crastini, em 06 de	 junho	 de 1990; 1690 da Indeperi
-	 d nc a e 102 0 da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral

Decreto o.'	 99.277 .40 0640	 junho	 do 1G90.

Cria, no Estado do Amazonas, a Re-
serva Bioldgica do Uatumã c da ou-
tras providências.

O Presidente de R epública,
usando das ah-1641[5es <Me lhe confere o art. 84, item IV, da Consti-
tUicid. e tende éir visto  A disp osto no art. 52, al fnea a, da Lei
no 4,771, de 15 de seteniêro de 1965, e art. 52, alrnea a, ira Lei 09
5.197, de 03 de janeiro de 1967,

DECREIA,

Art.12 Fica criada, no Estado da Amazonas, a
RESERVA SiOLOGICA DO UATUMA, com o obJetivó de ..ároteg er amostra

• rePresentativa dos ecossistemas das bacias dos rios Uatuinã e Jatapu,
com todos os seus recursos naturais.

Art.22' A Reserva Bloldgica do UatumN tem os
seguintes limites.. descritos a partir das cartaS em escala 1;250.000
nos SA.20-4(-0, 10.21-V-A e SA.21-V-C, editadas pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geo g rafia e Estatrstica, em 1982/83;

llemeç a no Ponto de coordenadas geograficas
ap roximadas (0.9.0.5 0°58'00,26" lat. sul e 59°19'26,37" long.
W.Gr„. Situado na- cabeceira de um afluente, sem denominação, pela
mar g em direita, do rio Capucapu ( p onto 0/.); segue a Jusante, pela
mar gem esquerda deste afluente, até atingir sua foz no rio
CapUeaptl, pOntá de c.g.a. 1°09'20,72" lat. sul e 19.17'29,33"
long. W.Gr. ( ponto 021; daí, se g ue Pela margem es q uerdo do rio

..Capuçapu, até atingir a confluência com o Igara pé da Lontra,
Ponto de c.g.ar 1.22'59.46" lat.. sul c 513.48'11,03" lon g . W.Gr.
( p onto 03); deste p onto. segue a montante p ela mar gem direita do
igarapé da Lontra, até atin g ir o ponto de c.g.a. 1 040'01.35" lat.
sul i 59°07'1.3,45" long. W.Gr., situado numa de suas cabeceiras
(monto 04)1.. dar, segue por urna linha reta de rumo 134°00' e
diitáncia aproximada de 500 metros, até atin g ir a cabeceira de um
afluente sem denominação, p ela margem esquerda, do igarapé Abaca-
te.. ponte de c.g.a. 1°40'13,54" lat. sul e 59°06'59,73" long.
W.Gd. ( p onto gp); dar, segue a Jusante pela margem esquerda deste
afluehte, até atin g ir sua foz no i g orap d Abacate, ponto de c.g.a
1°50'16,93" lat. sul e 59°08'56,77" long. W.Gr. ( p onto 06); deste
périto, segUe por uma linha reta de rumo 274°00' e distáncia apró-
Ninada 26300 Netéos, até atin g ir o p onto'de 0.9.0. 104903,79"
lit. sul e 59°23'12,35" long. W.Gr. (ponto 07), dar, se g ue por
uMai linha reta de'rumo 348°30' e distáncla aproXimada .26800
metros, até atingir o Ponto de 0.0.0.. 1°34'11,92" lat. sul e
59°26'01.85" long. 14.5r. ( p onto 085, da). segue por uma linha
dreta de ruder297°00' e distáncia ap roximada. 55000 metros, até
atingir .0- poeta de c.g.a. 1 02041,31" lata sul e 59°52'23,95"
lon g . W.Gr. ( p onto 09); -deste ponto, segUe comuna linho reta de
rumii 292°00' e distância . aproximada 28400 metros,, até atingir o
;minto de c.g.a.. 1°1517,88" lat. sul e 60 0063542", long. W.Gr.
( p onto 10); dar. segue p ela MargeM direita do igara p é Agua
Branca, até atingir a cohfluênCia com uni seu pequeno afluente
geia margem direita:sem Áenominação, ponto de c.g.a. 1°08'15,71"
lat. sul e A0°03'41,97" lens. W.Gr. ( pente 11): deste ponto.
iigee por Uma 1inha reta de rumo 73°00' e distmncia aproximada

Art.62 Caso estudos cientificamente embasa-
dos evidenciem ser ecologicamente benéfico p ara a unidade de conserva-
ção, p odera Ser autorizada e retirada das arvores mortas da area do
lago de Balbina,incluída nos limites da Reserva Bioldgica.

Art.72 Ficam declaradas de preservação
p ermanente, de acordo com o estabelecido no art. 32.alineas "a" e "e",
da Lei n.9. 4.771, de 15 de setembro de 1965, as florestas e demais
formas de ve getado nativa dos ilhas formadas no logo da Usina Hidre-
létrica de palbina, bem como das arcas ao longo da margem esquerda do
reservatdrio,situadas entre os pontos 07 e 09 dos limites descritos do
art. 22, que não tenham sido abran g idas p ela Reserva Bioldgica.

Art.82 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicacão, revogadas as disp osiçães em contrario.

Brasília, 06 de	 junho	 de 1990; 1690
da Indep endência e 1020 da iidddbl 'ca.

•
FERNANDO COLLOR
Berfiardo Cabial

Decroton,	 99.278 , de 06 de	 junho	 de 1990.

Dispõe,	sobre a criação da Arca de
Proteção Ambiental-APA nos Estados do
Maranhão	 e	 Tocantins, e ,dá outras
providências.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
e tendo co vista o que dispõe o ort. 80. da lei na 6.902, de 27 de
abril de 1981, a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, com as
alterações introduzidas pela Lei n g 7.804, de lã de julhd de 1989, e
os Decretei nos 88.351, de 01 de junho de 1983,0 89.532, da 06 de
abri/ do 1904,

DECRET A:

Art. 1 0 Sob a denominação de APA SERRA DA TABATINGA,
fica declarada Área de Proteção Ambiental, a região situada nos
Municípios de Alto Parnaíba-MA e Ponte Alta do Norte-TO, comi as
delimitações geográficas constantes do art. 3 0 deste Decreto.

Art. 2 . A declaração de que trata o artigo anterior,
além de garantir a conservação da fauna e flora e do solo, tem por
objetivo proteger as nascentes do Rio Parnaiba, assegurando a
qualidade das águas e as vazões de mananciais da região, assegurando
condiçaes de sotirevivência dás populações humanas ao longo do referido
rio e seus afluentes.

Art. 3 2 A- descrição da APA foi elaborada a partir da
carta em escala 1:100.000 v Código Se-23-y-B-II, MI-1649 - Serra da
Tabatinga - DATUM VERTICAL: Imbituba - Santa Catarina, tendo o
seguinte memorial descritivo: Inicia-se no ponto do limite dos Estados
do Tocantins, Piauí e Maranhão (Ponto 01); .daí, segue pelo limite dos
Estados do Piauí e Tocantins, até atingir o ponto de limite dos Estados
do Piauí, Tocantins e Bailia (P6nt002); segue a partir dal, pe/a linha
divisória entre Tocantins e Bahia pelo divisar de ' águas da Ch§pade das
Mangabeiras, com os seguinte§ azimutes e distênclas: 150'15!18" e
1.29,34 Metros (Ponto 03).132'16'25" e 2.601,56 metroa (Ponto 04);
178'5424" e 6,951,19 metros (Ponto 05); 175'25'34" e 2.507,99 metros
(Ponto 06); 221'59'14" é 2.018,04, metros (Ponto 07); 203'5137" e
2.802,97 metros (Ponto 08); 194'0210" e 2,061,59 metros (Ponto 09);
208'36, 38" e 3.l3,49 metros (Ponto 10); 235'5308" e 1.872,10 metros
(Ponto 11); 269'1702" e 4.Q00,31 metros (Ponto 12); 225'4038" e
2.425,39 metros (Ponto 13); 233'30'31" e 2.270,05 metros (Ponto 14);
189'45'09 . é 1.623,46 metros (Ponto-i5); deixa,a partir dal,a linha
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divisória entre os Estados do Tocantins e Bahia e segue pelo divisor
das águas da „Chapada das Mangabeiras, com os seguintes Azimutes e
distancias: 244-26'24" e 2.549,51, metros (Ponto 16); 277-43'18" e
2.9Z7,00 metros (Ponto 17); 300'48'57" e 3,318,51 metros (Ponto 18):
299'0744" e 7.49,33 metrbs (Ponto 19); 33648'05" e 2.665,6R metros
(Ponto 20); 349'2739" e 2.186,89 metros (Ponto 21); 339'23'11" e
5.822,80 metros (Ponto 22), linha divisória entre os Estados do
Tocantins e Maranhão; segue,martir dai, pela mesma Chapada no Estado
do Maranhão, com azimute de 348'5324" e 16.866,09 metros (Ponto 23);

segue o divi sor do Rio Água Quente com os seguintes Azimutes e
distâncias: 7246 . 47 . e 8.951,2e metros (Ponto 24); 99 -0139" e
5.417,10 metros (Ponto 25); 45 36'11" e 3.358,94 metros (Ponto 26);
localizado à margem direita do rio Parnalba,a 1.300,00 metroR abaixo
do encontro dos rios Carriola com Água Quente,com /atitude 10'0347" e
longitude de 45-5233" W; dal,segue a linha divisória dos Estados do
Piauí e Maranhão,até o limite dos Estados do Maranhão, Piauí e
Tocantins, ponto inicial desta descrição, fechando,assim,o perímetro
desta área, perfazendo aproximadamente 61.000 hectares.

Art. 40 Na implantação e funcionamento da APA Serra da
Tabatinga serão adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - o procedimento do zoneamento da APA será realizado
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovávels-IBAMA, que Indicará as atividades a serem encorajadas em
cada zona, bem como as que deverão ser limitadas, restringidas ou
proibidas, de acordo com a , legislação aplicável, objetivando a
salvaguarda do biota nativa, para garantia das espécies raras,
endRmleas,ameaçádas e co perigo de extinção, assim como a salvaguarda
das porções que constituem as cabeceiras do rio Parnaiba;

II - a utilização dos instrumentos legais e dos
incentivos financeiros governamentais, para assegurar a proteção da
Zona de Vida Silvestre, o uso racional do solo e outras medidas
referentes à salvaguarda dos recursos ambientais sempre consideradas
necessárias;

IDO - aplicação, quando cabível, de medidas legais,
destinadas a Impedir ou evitar o exercício de atividades causadoras de
degradação da qualidade ambiental, co especial as atividades
minerarias e agropecuárias;

IV - a divulgação das medidas previstas neste Decreto,
objetivando o esclarecimento da comunidade local sobre o APA e suas
finalidades.

Art. 5a Na APA Serra da Tabatinga ficam proibidas ou
restringidas:

I	 -	 a	 implantação	 de	 atividades	 industriais
potencialmente poluideras, capazes de afetar mananciais de água;

II - a realização de obras de terraplenagem s a abertura
de canais, quando lassas iniciativas Importarem em alteração das
condições ecológicas loáais, principalmente da Zona de Vida Silvestre,
onde a biota será protegida com maior rigor;

III - o exercício de atividades rapazes de provocar
erosão das terras ou assoreamento das condições hidricaS;

IV - o exercício de atividades que ameaçem extiguir as
espécies raras da biela, as manchas de vegetação primitiva,e as
nascentes de cursos d'água existentes na região;

V - o uso dé blocidas, quando indiscriminado ou em
desacordo com as normas ou recomendações técnicas oficiais, em
especial a Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, regulamentada pelo
Decreto na 98.816,, de 11 de janeiro de 1990.

Art. ,62 A abertUra de vias de comunicação, de canais,
barragens'sm'cursos d'água, o implantação de projetos de organização-,
-sempre que Importarem na realização de obras de terraplenaged,
atividades' minerarias, bem come a realização de grandes escavações e
obras que causem alterações ambientais, dependerão de autorização
prévia do 1BAMA, qUe somente poderá concedê-la:

I - após estugo do projeto, exame das eiterações
possíVeise a aValiaçãb de suas consequências ambientais;

O - mediante a indicação das restrições e 'medidas
conoiderades necessárias à Salvaguarda dos ecossistemas atingidos.

Parágrafo único. As autorizações concedidas pelo IBAMA
não, dispensarão outras autorizações e licenças federais, estaduais e
municipais porventura exigíveis.

Art. 72 Para melhor controlar seus efluentes e reduzir
'o potencial 1:161W:dor das construções destinadas ao uso huMano na APA
Serra da Tal:latino°, não serão permitidas:

1 - a construção de edificações em terrenos Jaue, por
suas características, não comportarem a existência simultânea de poços
para receber o despejo de fossa séptica, e de poços de abastecimento
dJágua, que fiquem S salvo de contaminação, quando não houver rede do
coleta e estaeão de tratamento de esgoto em funcionamento;

. lí - a execução de projetos de urbanizaeào, sem as
devidas autorizações, alvarás, licenças federais, estaduais e

dunicipais ex1Riveis.
Art.. 112 Os projetos de urbanização que, pelas suas

características,. possam provocar deslizamento do solo e outros
processos erosivos, não terão a sua execução autorizada pelo MAMA.

• Art..92 Em casos de epidemias e endemias, veiculadas
por animais silvestres, o Ministério da Saude e as Secretarias de
Saúde dos Estados do Tecantins e Maranhão poderão, em articulação com,

lBAMAi promover programas especiais, para o controle dos referidos
vetores.

Art. 10 Fica estabelecida na APA Seria da Tabatinga uma.
Zona' de Vide Silvetre, destinada; prioritariamente, à salvaguarda , da

biota nativa, para garantia da reprodução das espécies, proteção do
habitei de espécies raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de
extinção, e proteção de ecossistemas hídricos.

Parágrafo único. A Zona de Vida Silvestre, de que trata
o caput deste artigo, compreenderá as áreas mencionadas no art. 18 da
Ler--R-§ 6.938, de 31 de agosto de 1981, consideradas como de relevante
interesse ecológico, ainda que de domínio privado, e ficarão sujeitos
às restrições de uso e penalidades estabelecidas nos termos dos
Decretos nas 88.351/83 e 89.532/84.

Art. 11 Visando à proteção de espécies raras na Zona de
Vida Silvestre, não será permitida a construção de edificações, exceto
as destinadas à realização de pesquisa e ao controle ambiental.

Art. 12 Na Zona de Vida Silvestre não será permitida
atividade degradadora ou causadora de degradação ambiental, inclusive
o porte de armas de fogo e de artefatos ou Instrumentos de destruição
da biota, ressalvados os casos objeto de prévia autorização, expedida
em caráter excepcional pelo /BAMA.

Art. 13 A APA Serra da Tabatinga será implantada,
supervisionada, administrada e fiscalizada pelo IBAMA, em articulação
com os órgãos estaduais do meio ambiente do Maranhão e Tocantins, as
prefeituras municipais envolvidas e seus respectivos órgãos de meio
ambiente.

Art. 14 Com vistas a atingir os objetivos previstos
para a APA Serra da Tabatinga, bed como para definir as atribuições e
competências no controle de suas atividades, o IBAMA pedeiá firmar
convênios com órgãos e entidades públicas ou privadas.

Art. 15 As penalidades previstas nas Leis nas 6.902/81
e 6.938/81 serão aplicadas, aos transgressores das disposiçbee deste
Decreto, pelo IBAMA, com vistas ao cumprimento das medidas preventivas
e corretivas, necessárias à preservação da qualidade ambiental.

Parágrafo único. Dos atos e decisões do IBAMA,
referentes a esta APA, caberá recurso ao Conselho Nacional do Meio.
Affibiente-CONAMA.

' Art. 16 Os investimentos e a concessão de financipmen
tos e incentivos da Administração Pública Federal, direta ou indireta7
destinados à APA Serra da Tabatinga, serão previamente coMpatibiliza
dos com as diretrizes estabelecidas neste Decreto.

Art. 17 O IBAMA expedirá as instruções necessárias a
execução do disposto neste Decreto.

Art. 18 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 19 Revogam-se as disposições co contrário.,

Brasília, 06 de junho
Independência e 102. da Reputa/ice.

FERNANDO COLIDA
Bérnardo Cabral

99.279 d..06 de	 junhó	 d,e199(J.

Declaro , 	Utilidade , :publica; para,
efeito e desapropkiagão, as terras
delimitadas na área do Par que Nadional
da Chapada • dos Veadeirds, no- Estado de
Goiás.

CD Presidente da República usando
das atribuições que lhe conferem oà artigos 52, XXIV, é' 84, IV, da
Constituição, e téndo em vista a caducidade do Decreto na 87311/82 e
já ter decorrido o prazo legal de um ano para nova declaração', nos
termos dó artigo 10 do Decreto-lei n a 3.365, de 21 de juóbó de 1941 e,
ainda, com base nos artigos 5 0 , letra "8", e 60 do mesmo Decretei-lei,

DECRETA:

• Art. 10' é declarada de utilidade pública toda a área dó
Parque Nacional da Chapada dós Veadeirós, localizado nó Estado do
Goiás, com área de 65.514,7259ha, delimitada pelo Decreto no 86.176,
de 2 de julho de 1981, alterado pelo Decreto na 86.-596, de 17 de
novembro de 1981, tendo o seguinte perímetro:

NORTE: Partindo do Marco M-22 de coordenadas geográficas 12°53'38,563"
5 e 47'3718,032" Mgr., localizado-11a encosta da Serra Santana,
'segue pela referida encosta, passando por váRios marcos, com aR
seguintes coordenadas geogR 	 naficas: M-23 - 153 , 32,527" 5 e Ar
36 . 48,757",Wgr.; 11-24 - 13"5A39,939" 5 e 4T'36 . 28,196' , Wgr. e
M-25 13'57'15,665" 5 e 47 -3719,177" Wgr,; daí, prósseguindA
pela encosta, com azimute médio e distância aproximada de 163"
0532" e 601,98 metros, até no Ponto 195-A,de'coordenadas
geográficas 13'57'34,453" 5 e 47'37'13,569" Wgr., localizado na
margem esquerda de um córrego sem denominação; dal, segue por
este, a jusante, até a sua foz no Ribeirão Montes Claros; dai,
segue. uma linha reta,. com azimute 'médio o distância aproximada -
de 51'23 , 10" e„3.386,48 metros, 'até o Marco M-26,0 seordenadas
geográficas 13 -56'26,001" 5 e 47 -35'15,129" agr.; daí, segue

de	 1990;	 1692 .da

Decreto
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